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A LEI Nº 10.639/2003 E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 
Victor Romero de Azevedo1 
 
Resumo: Em 2003 foi aprovada a lei nº 10.639 que alterava a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, estabelecida em 1996. A sanção desta lei trouxe a inclusão dos 
estudos da História da África e da Cultura Afro-Brasileira, que a partir de então seriam 
ministradas em todos os estabelecimentos de ensino, públicos ou particulares do Brasil, e 
contempladas no currículo escolar, com ênfase nas áreas de Artes, História e Literatura. No 
presente artigo procuramos analisar as orientações trazidas pela lei 10.639 bem como a 
sua contribuição para o estudo das relações étnico-raciais no âmbito da Educação Básica. 
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LAW NO. 10.639/2003 AND ETHNIC-RACIAL RELATIONS IN BASIC EDUCATION  
 
Abstract: In 2003, Law No. 10.639 was approved, amending the Law of Guidelines and 
Bases of National Education, which was passed in 1996. The sanction of this law brought 
the inclusion of studies of African History and Afro-Brazilian Culture, which thereafter would 
be taught in all schools, public or private in Brazil, and contemplated in the school curriculum, 
with emphasis in the areas of Arts, History and Literature. In the present article we seek to 
analyze the guidelines brought by law 10.639 as well as their contribution to the study of 
ethnic-racial relations in the Basic Education. 
 





 Nos últimos anos, procurou-se a promoção de diversas ações no sentido de 
combater as desigualdades sociais presentes no Brasil, construindo um ensino que 
valorizasse as diferenças e combatesse os preconceitos. A legislação educacional brasileira 
passou por um longo processo de transformação até que a temática das relações étnico-
raciais estivesse inserida nos currículos oficiais de educação básica.  
 Até 1996 os currículos da educação básica presentes em território nacional 
possuíram uma padronização que não valorizava a diversidade cultural da sociedade 
brasileira. Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a 
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Lei nº 9.394/96, houve uma guinada em direção à diversificação dos currículos escolares, 
conforme estabelecido no artigo 26, onde determinou-se que “os currículos do ensino 
fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada”2 e também, 
conforme determinava o parágrafo quarto, o ensino da História do Brasil deveria levar em 
consideração “as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia”3. Havia, desse modo, 
uma abertura da legislação educacional para o estudo das relações étnico-raciais.  
 O maior avanço na direção da inclusão destas relações no ensino básico, contudo, 
se deu a partir da sanção da lei nº 10.639 de 09 de janeiro de 2003 que alterou a LDB para 
incluir no currículo oficial a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e 
dos africanos, assim como a luta dos negros no Brasil, a cultura negra, e o papel do negro 
na formação da sociedade brasileira, resgatando a contribuição dessa importante parcela 
da população nas mais diferentes áreas. De acordo com esta lei, ficou estabelecido que os 
conteúdos referentes à história e cultura dos africanos e afro-brasileiros seriam ministrados 
em todo o currículo escolar, sobretudo nas áreas de Artes, História e Literatura. A partir de 
então, nos livros didáticos, os conteúdos relativos à história e a cultura dos negros no Brasil 
e na África passariam por uma intensa revisão. Como afirmam Luiz Oliveira e Mônica Lins, 
“a África, além de ser o berço da civilização humana, conheceu processos socioculturais, 
econômicos e políticos muito antes da civilização ocidental europeia”4 . Tais processos, 
brutalmente interrompidos pela chegada do colonizador europeu ao continente no século 
XV, sobre o qual se sucederia séculos de exploração e o extermínio de populações locais, 
não eram referidos nos conteúdos escolares, e quando se estudava o continente africano, 
ele aparecia sempre de forma parcial, “como uma tragédia e território devastado por guerras 
interétnicas”5, sem que fosse levada em conta a contribuição desses povos para a história 
da humanidade.  
 A aprovação desta lei, é importante ressaltar, foi fruto da atuação do Movimento 
Negro, que reivindicava junto ao governo brasileiro, políticas públicas de ações afirmativas 
                                                        
2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/1996), p. 16. O documento pode ser 
consultado na íntegra em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em 05/08/2019.  
3 Idem, p. 16.  
4 OLIVEIRA, Luiz Fernandes de; LINS, Mônica Regina Ferreira. África e as relações étnico-raciais na 
educação de jovens e adultos. In: MIRANDA, Cláudia; LINS, Mônica Regina Ferreira; COSTA, Ricardo 
Cesar Rocha da (Orgs.). Relações étnico—raciais na escola: desafios teóricos e práticas pedagógicas após 
a Lei n. 10.639. Rio de Janeiro, Quartet, Faperj: 2012. p. 356.  
5 Idem, p. 365.  
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que fossem eficientes no combate ao racismo e a discriminação racial. Até então, muito 
pouco havia sido feito para reverter a situação de discriminação sobre a população negra 
e a desigualdade de oportunidades. Tal legislação permitiria a adoção de políticas 
afirmativas e a problematização, no ensino básico, do mito bastante difundido de que o 
Brasil se constituía em uma grande democracia racial, além de promover o fortalecimento 
do estudo das relações étnico-raciais nas universidades onde, seguindo o percurso da lei, 
começaram a surgir cadeiras de ensino de História da África e disciplinas voltadas 
especificamente para a história e cultura afro-brasileira foram inseridas nos currículos 
universitários.  
 
A Lei 10.639 e a revisão do mito da democracia racial no ensino básico. 
 
 A concepção enraizada na sociedade brasileira de que o país viveu ao longo de sua 
história uma grande democracia racial tem longa duração no imaginário nacional. Tal visão, 
como argumentou Maria Elena Souza, baseia-se, sobretudo, em dois fatos: “na 
miscigenação que no Brasil aconteceu em grande escala na comparação que se fazia e se 
faz até hoje – em menor intensidade – com a segregação racial e conflitos raciais nos EUA”6. 
Ou seja, os defensores do Brasil como uma grande democracia racial utilizavam, como 
argumento, a miscigenação aqui ocorrida entre brancos europeus, negros africanos e 
nativos indígenas e o fato de o país não ter sofrido as mesmas tensões raciais dos Estados 
Unidos, onde havia um espaço claro de segregação racial e movimentos racistas como a 
Ku Klux Klan. Posteriormente, aqueles que continuariam a defender o mito da democracia 
racial, o fariam comparando a “harmonia social” do Brasil com o regime segregacionista do 
Apartheid na África do Sul. 
 A forma de pensar que coloca o negro em margem inferior ao branco constitui-se em 
uma ideologia racial enraizada na sociedade brasileira desde o período colonial. A 
valorização da estética branca em detrimento da estética negra, predominante na 
sociedade brasileira, discrimina e hierarquia os indivíduos de acordo com a cor da pele 
onde, de forma recorrente, a imagem marginalizada e sexualizada é atribuída ao indivíduo 
negro. A falsa imagem atribuída durante muito tempo de um país racialmente democrático 
                                                        
6 SOUZA, Maria Elena Viana. Educação etnicorracial brasileira: Uma forma de educar para a cidadania. 
In: MIRANDA, Cláudia; LINS, Mônica Regina Ferreira; COSTA, Ricardo Cesar Rocha da (Orgs.). Relações 
étnico—raciais na escola: desafios teóricos e práticas pedagógicas após a Lei n. 10.639. Rio de Janeiro, 
Quartet, Faperj: 2012. p. 147. 
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dificultou no país a emergência de uma visão crítica acerca das relações raciais. De acordo 
com Oliveira e Lins, 
 
“(…) discutir racismo nas escolas de ensino fundamental e médio com nossos 
estudantes é também reescrever a história mundial, é afirmar que a riqueza das 
nações desenvolvidas, a chamada acumulação primitiva de capital, foi feita graças 
ao extermínio de populações inteiras do continente africano”7 
 
 A abolição concebida em 13 de maio de 1888, que não se realizaria sem a luta e o 
protagonismo dos abolicionistas e de ex-escravizados e dos próprios escravizados, havia 
livrado esta parcela da população de seus grilhões atribuindo a eles o status de cidadãos, 
porém, não os havia livrado da discriminação racial e de suas perversas consequências. A 
República não trouxe consigo a melhora das condições de vida dos ex-escravizados e 
muitos projetos que visavam uma melhor distribuição de renda, como o de André 
Rebouças8, tornaram-se apenas promessas. Os afro-brasileiros continuaram excluídos das 
oportunidades sociais, econômicas e educacionais.  
 No Brasil, a diferença entre negros e brancos não se reflete somente no campo da 
educação. “Estudos recentes apontam que o Índice de Desenvolvimento (IDH) da 
população branca situa-se entre as populações dos países de médio desenvolvimento; em 
contrapartida o IDH da população negra situa-se atrás de muitos países africanos”9. 
 Como ponderou Maria de Lourdes Silva, para que tenhamos a dimensão do que é, 
de fato, a história do negro no Brasil, precisamos “rememorar que neste território se teve o 
mais longo e perverso sistema de escravização: foram quatro milhões de africanos 
sequestrados”10. Tais cifras referem-se ao período situado entre os séculos XVI e XIX, dado 
que encontra respaldo em historiadores que se debruçaram sobre o tema, como por 
exemplo Manolo Florentino, que afirma que “quatro entre cada dez escravos africanos 
                                                        
7 OLIVEIRA; LINS, 2012, p. 367. 
8 Famoso abolicionista negro do século XIX, Rebouças havia proposto um programa de reformas a 
serem levadas a cabo após a abolição, que acabaram não se concretizando. Tais medidas pretendiam a 
inserção do negro na economia e na sociedade e a reorganização produtiva do espaço nacional, como formas 
de aprofundar o processo de emancipação. Ele também via no monopólio da terra a origem da desigualdade, 
e a sua distribuição como forma de emancipação do negro, destruindo a estrutura fundiária vigente.  
9 Idem, p. 366.  
10 SILVA, Maria de Lourdes. Educação, Cultura e Diversidade Étnico-Racial: Possibilidades de 
Implementação da Lei 10.639/2003. In: JODAS, Juliana; VIEIRA, Paulo Alberto dos Santos; MEDEIROS, 
Priscila Martins (Orgs.). Uma década da Lei 10.639/03: Perspectivas e desafios de uma Educação para as 
Relações Étnico-Raciais. Jundiaí, Paco Editorial: 2015. p. 18. 
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desembarcados nas Américas foram importados pelo Brasil e apenas no século XVIII 
aportaram na América portuguesa menos negros do que em outra região do Novo Mundo”11  
 O Brasil foi também o último país das Américas a abolir a escravidão, que durante 
tanto tempo havia mantido o negro marginalizado na sociedade. Ao mesmo tempo em que 
havia a libertação dos escravizados, o país experimentava políticas de branqueamento de 
acordo com ideais europeus, a chamada Eugenia, havendo a partir da segunda metade do 
século XIX e princípios do século XX o estímulo à imigração europeia na tentativa de 
realizar o “branqueamento” da população brasileira. As políticas de branqueamento 
somente perderiam força a partir de 1930, durante a Era Vargas, princípio do processo de 
industrialização nacional, e período no qual intelectuais brasileiros debruçaram-se sobre a 
questão da identidade nacional. Em tal contexto de combate as políticas eugenistas e de 
valorização da contribuição do negro para a construção sociedade brasileira é que foi 
lançada, em 1933, a obra do sociólogo pernambucano Gilberto Freyre, Casa Grande & 
Senzala. Este autor defendia a ideia de que o Brasil era constituído de uma grande 
democracia racial, onde brancos, negros e índios haviam se misturado de forma natural e 
harmoniosa, dando origem a uma sociedade mestiça onde não haveria conflito racial. De 
acordo com Freyre: 
 
“Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos modernos, excedeu ou 
sequer igualou nesse ponto aos portugueses. Foi misturando-se gostosamente com 
mulheres de cor logo ao primeiro contato e multiplicando-se em filhos mestiços”12 
 
 O colonizador português, então, mais suscetível que outros povos europeus que 
colonizaram o continente americano à miscigenação, como os ingleses e franceses, 
misturou-se com facilidade aos índios e negros produzindo aqui uma gama de “filhos 
mestiços”. A visão de Freyre sobre a miscibilidade em Casa Grande & Senzala é 
problemática, pois este sociólogo não considera a origem brutal de muitos destes “filhos 
mestiços”, oriundos de violência sexual contra mulheres escravizadas, violadas contra a 
sua vontade por seus senhores. Assim como não considera os inúmeros outros tipos de 
violência sofridas por negros e indígenas durante o período colonial e imperial que não  
                                                        
11 FLORENTINO, Manolo. Tráfico atlântico, mercado colonial e famílias escravas no Rio de Janeiro, 
Brasil, ca. 1790-ca. 1830. História: Questões e debates, nº 51. Curitiba: Editora UFPR, 2009. p. 70. 
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permitiram que a convivência entre as três etnias não fosse, de algum modo, pacífica, mas 
sim a imposição do branco europeu sobre os demais grupos.  
 Na educação, o mito da democracia racial fincou raízes e prosperou durante décadas 
em nossa história e em nossa literatura, até começar a sofrer questionamento de autores 
como Florestan Fernandes13 a partir da década de 1950. No entanto, passados quase 
setenta anos de seu questionamento, muitos autores contemporâneos ainda mostram-se 
atados a ele em suas reflexões sobre a sociedade brasileira.  
 O racismo, vale ressaltar, não é algo estanque, ele é dinâmico e muda 
cotidianamente sua forma de existir para perpetuar-se em nossa sociedade. O Brasil  ainda 
se configura como um país extremamente desigual em termos econômicos, apesar do 
crescimento bastante significativo do início na primeira década do século XXI, e  permanece 
desigual, sobretudo, em termos raciais. Em nosso país, o mito da democracia racial permitiu 
que fosse mantida uma sociedade fortemente hierarquizada que sobreviveu até a 
atualidade, graças a instituições que reproduzem sua ideologia de maneira estrutural, entre 
elas a escola. 
 A escola reproduz o mito da democracia racial em sua estrutura quando não 
desenvolve ações que ajudam a combater o preconceito racial no espaço escolar e na 
sociedade; Reproduz, quando não ajuda o aluno a compreender a contribuição dada pelos 
diversos grupos étnicos para a formação nacional; Reproduz, quando reforça a ideia de um 
cruzamento harmonioso de etnias como elemento formador do povo brasileiro; Reproduz, 
quando não discute a exclusão social historicamente vivida por negros e  indígenas em 
nossa sociedade, em detrimento da valorização do elemento branco. Professores ainda 
pouco preparados para lidar com estas questões acabam minimizando e naturalizando 
episódios de racismo no ambiente escolar e, assim, também ajudam a perpetuar a exclusão 
                                                        
13 Florestan Fernandes é um dos diversos pensadores que tenta, a partir da década de 1950, 
desnaturalizar a ideia de uma democracia racial no Brasil, inicialmente a partir de seus estudos sobre a 
sociedade tupinambá. Em 1964 ele publica sua obra “A integração do negro na sociedade de classes”, onde 
tenta reconstruir o drama vivido pelo negro na difícil adaptação à sociedade livre do pós-abolição, fruto de um 
passado de degradação social e moral e séculos de escravidão. Fernandes, em um trabalho cuidadoso, tece 
as transformações ocorridas na sociedade urbana de fins do século XIX e princípio do século XX e o lugar 
dos ex-escravizados no processo de transformação dessa sociedade burguesa que emerge. De acordo com 
ele, a liberdade conquistada no pós-abolição fora incompleta, restringindo-se somente ao plano jurídico, não 
alcançando a questão social, como a escolarização do negro, por exemplo. Nas relações sociais da 
República, analisa ele, sempre estiveram presentes marcas herdadas do sistema escravista. A não existência 
de um conflito racial aberto, um “racismo explícito”, desse modo, permitiria a propagação falsa ideia de 
“democracia racial”, conceito que ele compreende como uma falsa ideologia, e tende a desconstruir durante 
sua obra.  
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social de grupos historicamente marginalizados e reforçam, mesmo que de forma 
inconsciente, o mito da democracia racial.  
 
Da Constituição Federal de 1988 a Lei 10.639/2003. 
 
 Os avanços obtidos até o presente em benefício da população negra se deveram, 
sobretudo, a iniciativas que partiram do movimento negro14 . Na década de 1970 este 
movimento enfatizou que o discurso da democracia racial possuía limitações sérias, visto 
que a disparidade entre brancos e negros nos indicadores referentes à educação eram 
enormes. Os conteúdos escolares estavam voltados a retratar a população negra de 
maneira estereotipada e privilegiavam os conteúdos eurocêntricos. Na década de 1980, a 
atuação do movimento negro em prol de um ensino multiétnico influiu no conteúdo das 
políticas educacionais que orientariam as décadas seguintes como a Constituição Federa 
de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Como ressalta 
Tatiane Rodrigues, 
 
 “O processo de elaboração da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e da 
Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996) revelaram-se dois 
momentos importantes nas décadas de 1980 e 1990 em que o movimento negro e 
seus interlocutores políticos organizaram-se para influir no conteúdo dos dois 
documentos que fundamentam e orientam as políticas educacionais ”15 
 
 O primeiro parágrafo do artigo 242 da Constituição estabelece que o ensino de 
História do Brasil deve levar em conta contribuições de diversas etnias e culturas 
formadoras do povo brasileiro. A LDB 9394/96 estabelece em seu artigo 26 que o ensino 
básico deve possuir uma base nacional comum curricular que possa abranger as 
                                                        
14 Durante bastante tempo o movimento negro enfatizou que a desigualdade social não ser herança, 
unicamente, do passado escravista, mas de um contexto complexo. Como afirma Nilma Lino Gomes, “a partir 
do final dos anos de 1970, o movimento negro, junto a alguns intelectuais negros e não negros, alertou a 
sociedade e o Estado para o fato de que a desigualdade que atinge a população negra brasileira não é 
somente herança de um passado escravista, mas, sim, um fenômeno mais complexo e multicausal, um 
produto de uma trama complexa entre o plano econômico, político e cultural” (Gomes, Nilma Lino. Movimento 
negro e educação, ressignificando e politizando a raça. Educação e Sociedade, v.3, n. 120. Campinas: 
UNICAMP, 2012. p. 734).  
15 RODRIGUES, Tatiane Cosentino. Educação Anti-racista no Brasil: 1988-2006. In: JODAS, Juliana; 
VIEIRA, Paulo Alberto dos Santos; MEDEIROS, Priscila Martins (Orgs.). Uma década da Lei 10.639/03: 
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características locais e regionais. No entanto, na LDB, a questão da diversidade étnico-
racial “se restringe ao ensino de História do Brasil, que levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro”16, isso quer dizer, leva 
em consideração as parcelas da população africana, indígena e europeia. No entanto, este 
último grupo continua a ter espaço privilegiado nos currículos escolares. 
  A Lei 10.639/03 altera a LDB 9.394/1996 em seus artigos 26, 26A e 79B, buscando 
combater o racismo e a discriminação contra a população negra no Brasil, regulamentada, 
em seguida, pelo parecer CNE/CP nº 003/2004 que determina a inclusão no currículo oficial 
a obrigatoriedade da temática Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e 
Educação das Relações Étnico-Raciais.. A partir dela, os estudos sobre a África ganharam 
maior proporção na sociedade brasileira, permitindo que educadores da área contribuíssem 
para retirar da educação brasileira seu foco eurocentrista, permitindo que houvesse uma 
“descolonização da educação”.  
 A partir de 2003 houve por parte do Movimento Negro e dos educadores o empenho 
na divulgação da Lei nº 10.639/2003 estabelecendo a obrigatoriedade do Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Como indica Maria de Lourdes 
Silva, “A Lei Ben-Hur ou a Lei da Educação Antirracista estava na pauta de reivindicação 
do movimento negro que, durante muito tempo colocava a questão de se incluir na agenda 
da educação nacional medidas de reparação em favor do direito da população negra”17. O 
movimento negro vivenciou e foi protagonista de uma antiga demanda sua, adotada como 
política pública de Estado. 
 Com a participação efetiva deste importante movimento na elaboração destes dois 
importantes documentos, foi enfatizado o papel da escola na valorização da diversidade, 
no combate ao racismo e a toda forma de discriminação. De acordo com Rodrigues, o 
movimento havia apresentado uma proposta segundo a qual “a CF/1988 deveria garantir 
estímulos fiscais para que a sociedade civil e o Estado tomassem medidas concretas de 
caráter compensatório, a fim de implementar aos brasileiros de ascendência africana o 
direito à isonomia nos setores de trabalho, remuneração, educação, justiça, moradia, saúde 
                                                        
16 GONÇALVES, Maria Alice Rezende. Diversidade: A cultura afro-brasileira e a lei nº 10.639/03. In: 
SOUZA, Maria Elena Viana (Org.). Relações raciais no cotidiano escolar: Diálogos com a lei 10.639/03. Rio 
de Janeiro, Rovelle, UNIRIO: 2009. p. 92.  
17 SILVA, 2015, p. 17.  
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etc”18. Tratava-se, desse modo, de o Estado Brasileiro assumir medidas que reparassem, 
mesmo que tardiamente, os danos causados à população negra pela escravidão. 
 A Constituição Federal indicara anos antes a necessidade de o currículo escolar 
refletir a pluralidade racial e social brasileira, no entanto, não havia a indicação que levasse 
a uma obrigatoriedade da abordagem de temas voltados ao estudo da história e cultura 
africana e afro-brasileira em sala de aula, algo que os currículos de boa parte das escolas 
brasileiras continuaram a ignorar. O que a constituição apontava era a criminalização do 
racismo, que deveu-se, sobretudo, ao empenho do parlamentar Carlos Alberto Caó19.  
 No ano de 2001 a Conferência de Durban20 foi um marco importante no avanço de 
medidas de reparação. Após a participação nesta conferência, o governo brasileiro 
apresentou um programa de ação afirmativa e, ao fim deste mesmo ano, diversos órgãos 
federais começaram a adotar o sistema de cotas raciais nos concursos públicos e na 
concessão de bolsas de estudo.  
 A retomada de questões relativas à temática racial chegariam ao ápice com a 
aprovação da Lei 10.639, resultado de um projeto de lei apresentado em 1999 pelos 
parlamentares Benhur Ferreira e Esther Grossi, ambos do Partido dos Trabalhadores. A 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira, demanda do 
movimento negro, seria atendida anos após a LDB, na forma da Lei nº 10.639/2003, que 
incluiu no currículo oficial das redes de ensino a obrigatoriedade da temática História e 
Cultura Afro-Brasileira, sobretudo nas disciplinas de artes, história e literatura. O contexto 
de elaboração desta lei está inserido em um amplo projeto de valorização desta importante 
parcela da sociedade brasileira depois de várias décadas, possibilitando o conhecimento 
na educação básica dos processos históricos de resistência dos africanos escravizados 
trazidos ao Brasil, dos processos de emigração forçada, a chamada diáspora, assim como 
a possibilidade de trazer para a sala de aula o debate sobre  racismo e exclusão social.  
                                                        
18 RODRIGUES, 2015, p. 34.  
19 Caó foi um dos principais nomes nacionais do movimento estudantil da década de 1960, tendo 
militado também no movimento negro durante a Ditadura Militar. Foi eleito para a Câmara dos Deputados 
pelo PDT em 1982 e reeleito em 1986. Na Assembleia Nacional Constituinte exerceu protagonismo na luta 
antirracista ao incluir no inciso XLII do artigo 5º da Constituição a determinação da prática de racismo como 
crime inafiançável e imprescritível. A criminalização do racismo foi importante elemento na luta por igualdade.  
20 Esta foi a Terceira Conferência Mundial contra o Racismo e a Xenofobia, promovida pela ONU na 
África do Sul. Nela foram debatidas diversas questões polêmicas, como por exemplo, políticas de reparação 
das potências europeias a suas antigas colônias na África, foi debatida também a questão da reparação 
histórica à população negra pelos malefícios causados pela escravização. Ela contribuiria também para que 
o governo brasileiro começasse a elaborar medidas de reparação que promovessem a justiça social, como 
as ações afirmativas e a política de cotas.  
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 Esta lei alterava a LDB e tornava obrigatório o ensino de História e Cultura Africana 
e Afro-Brasileira nas escolas de ensino fundamental e médio de todo país, fossem elas 
públicas ou particulares. No ano seguinte, o parecer 02/2004 regulamentou a alteração da 
LDB, e definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações étnico-
raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, documento 
fundamental para o ensino das relações étnico-raciais. Segundo este parecer, os cursos de 
nível superior em todo país deveriam obrigatoriamente contemplar conteúdos pertinentes à 
população negra e a educação das relações étnico-raciais. 
 As políticas afirmativas oriundas desta lei também atingiram fortemente o ensino 
superior por meio das ações afirmativas, como a adoção do sistema de cotas para o 
ingresso nas universidades públicas, começando, já no ano de 2003, pela Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e que tem demonstrado bons resultados desde a sua 
adoção21, e com a realização de concursos públicos para a contratação de professores de 
História da África, assim como o aumento no número de disciplinas voltadas a questões 
étnico-raciais.  
 Como indica Maria Alice Gonçalves, a diáspora africana possibilitou o fortalecimento 
de relações entre povos originários de diferentes culturas e etnias africanas. “Por meio das 
diásporas, iniciamos um processo de criação, invenção e recriação das tradições africanas, 
visando à preservação de laços de identidade, cooperação e solidariedade entre os 
africanos e seus descendentes”22. Hoje, temos a maior parte de nossa população formada 
por negros e pardos. No entanto, nosso país ainda cultiva, sobretudo na educação, um 
imaginário que privilegia o europeu e acaba por minimizar a contribuição das sociedades 
                                                        
21 O resultado da política de cotas raciais em universidades públicas têm mostrado resultados positivos. 
Em pesquisa realizada na UERJ poucos anos após a implantação da política de cotas, verificou-se “a 
expressiva diferença nos resultados obtidos, no exame Vestibular, nos anos de 2005 e 2006, pelos alunos 
cotistas. A média alcançada por esses alunos foi, praticamente, em alguns cursos, a metade daquela 
alcançada pelos discentes não-cotistas. Em contrapartida, ao longo dos cursos, o resultado acadêmico dos 
alunos cotistas surpreende, uma vez que quase se iguala ao dos discentes não cotistas. Em vista do exposto, 
pode-se concluir que, não obstante o resultado medíocre obtido no Vestibular, os alunos cotistas superaram 
as deficiências curriculares iniciais, tendo sido capazes de acompanhar o desenvolvimento das matérias 
ministradas em sala de aula, tão bem quanto os seus colegas que não se valeram do sistema de cotas para 
adentrar a Universidade” (BEZERRA, Teresa Olinda Caminha; GURGEL, Cláudio Roberto Marques. A política 
pública de cotas em universidades, enquanto instrumento de inclusão social. Revista Pensamento & 
Realidade, v. 27, nº 2, ano XV. São Paulo: PUCSP, 2012. p. 106). Atualmente, passados 15 anos desde a 
implementação das cotas na UERJ, observamos que a maioria do corpo discente desta universidade é 
formada por alunos negros e pardos e de baixa renda e, ao contrário do que acreditavam os críticos ao 
sistema, o nível acadêmico da universidade não foi reduzido, ao contrário, a UERJ tem aumentado sua 
produção intelectual nos mais diversos campos de pesquisa, fato significado que demonstra o sucesso desta 
política e a necessidade da sua implantação.  
22 GONÇALVES, 2009, p. 96.  
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africanas na formação do Brasil, algo que uma educação voltada para o antirracismo deve 
combater.  
 O Brasil foi o maior importador de mão de obra escrava das Américas, tendo sido  
deslocados aos portos brasileiros cerca de quatro milhões de escravizados africanos. 
Capturados na África e contrabandeados em navios negreiros, essa população trouxe 
consigo música, arte, dança e transmitiu a seus descendentes práticas e valores de sua 
cultura. Ensinar sobre a escravidão, sem levar em conta a luta contra o regime escravista 
e luta para manter suas tradições ancestrais contribui para naturalizar o estereótipo de uma 
escravidão pacífica. Os africanos e seus descendentes produziram uma cultura de matriz 
africana que aqui sofreram modificações e adaptações e misturaram-se a outras culturas 
no Brasil, originando uma cultura afro-brasileira. Finda a escravidão, os negros foram vistos 
como ameaça a população branca do país. Órfãos de quaisquer políticas de reparação, 
continuaram sem acesso à educação e tendo seus direitos básicos violados. Tampouco 
houve alguma política que envolvesse reforma agrária, habitação, educação, previdência, 
entre outras formas importantes de acesso à cidadania. É impossível conceber a cultura 
afro-brasileira como uma cultura trazida da África e aplicada no Brasil em estado bruto, as 
culturas possuem dinamismo próprio, elas sofrem “lapidações”, no Brasil, a cultura africana 
se fundiu, inovou e se espalhou, dando origem a novas culturas centradas na vivência dos 
africanos e seus descentes no Brasil. A questão, é que durante muito tempo esta cultura 
afro-brasileira, elemento fundamental da constituição da identidade brasileira, não chegou 
aos bancos escolares, preterida pela cultura europeia.  
 A lei nº 10.639 foi passo importante na valorização dessa matriz cultural, uma vez 
que levou para as escolas e para os livros didáticos debates e pesquisas sobre homens e 
mulheres negras escravizadas, suas trajetórias de vida, seus desejos e aspirações, sua 
visão como sujeitos históricos atuantes; debates que antes restringiam-se à academia e, 
quando chegavam à escola, era por meio de professores-pesquisadores que atuavam no 
ensino básico, uma vez que muitos professores que atuavam na educação básica nunca 
tiveram contato com o ensino de História da África ou disciplinas sobre o negro no Brasil 
durante a graduação, uma vez que esta permanecia ainda focada na tradicional divisão da 
história europeia. Como é possível perceber, esta lei gerou um efeito em cadeia, a exigência 
do ensino de História e Cultura afro-brasileira em sala de aula gerou reações também no 
meio acadêmico.  
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 Em relação ao ensino das relações étnico-raciais na educação básica, Maria Elena 
Viana Souza destaca que, 
 
 “ao fazer atividades pedagógicas que valorizam aspectos culturais relacionados à 
cultura africana e afro-brasileira, contribui-se para uma educação étnico-racial 
brasileira e, nesse sentido, valoriza-se as crianças negras e mestiças 
afrodescendentes, provocando nelas um sentimento maior de pertencimento sócia, 
histórico e cultural”23. 
 
  Estamos de pleno acordo com Souza, quando ela entende a educação étnico-racial 
como “forma de educar para a cidadania, ou seja, a partir do momento em que a identidade 
das crianças negras e mestiças afrodescendentes são valorizadas para que esse segmento 
populacional possa se emancipar cada vez mais” 24 . Desse modo, educados para a 
cidadania, essa parcela da população pode lutar por inclusão nos espaços políticos, 
econômicos e sociais brasileiros uma vez que suas identidades são valorizadas.  
 A Lei 10.639 marcou uma conquista do movimento negro ao mesmo tempo em que 
permitiu levar as salas de aula de todo o país um debate amplo sobre as relações étnico-
raciais, além de um profundo questionamento do mito da democracia racial. Como indicou 
Maria de Lourdes Silva, “A lei 10.639/03 rompe com décadas de silêncio, insere na agenda 
didático-pedagógica brasileira temática das relações étnico raciais, estimulando um olhar 
internalizado mais atento sobre a discriminação racial”25. Tal lei marcou um grande trunfo 
na superação do racismo em sala de aula. A diversidade étnico-racial na educação escolar, 
determinada por esta lei, faz referência a visibilidade e a socialização da cultura afro-
brasileira, assim como a formação de professores com o objetivo de construir e mobilizar 
estratégias de combate a todas as formas de discriminação e a valorizar a identidade negra, 
apresentando os estudantes a diversidade étnica brasileira e dando legitimidade a uma 
história e cultura africana e afro-brasileira que devem, sem dúvida, ser objeto de estudo em 
todas as aulas de aula do país.  
 É importante considerarmos, como lembra Silva, que “o racismo e a discriminação 
étnico-racial são frutos da ignorância; eles são oriundos do desconhecimento e 
reconhecimento das diferenças, principalmente aquelas estabelecidas pela cor da pele”26. 
                                                        
23 SOUZA, 2012, p. 120.  
24 Idem, p. 122.  
25 SILVA, 2015, p. 20.  
26 Idem, p. 27. 
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A melhor maneira de problematizar e erradicar o racismo em sala de aula, desse modo, 
passa pelo conhecimento e pelo reconhecimento da importância e da contribuição das 
culturas africanas e afro-brasileira. O professor, em sua prática docente, deve sempre 
promover o respeito à diversidade, cabendo a ele, amparado pela lei 10.639, desconstruir 
o mito da democracia racial, levando seus alunos a compreender a importância de se 
respeitar a multiplicidade de povos e culturas. 
 
Relações étnico-raciais: o papel do professor na educação básica e o papel da escola. 
 
 É papel da escola desconstruir narrativas eurocêntricas, e promover o ensino da 
cultura de matriz africana. Isso não significa, porém, a substituição de um eurocentrismo 
por um afrocentrismo em sala de aula. Como reforça Gonçalves, historicamente a escola 
brasileira “apresenta-se como lócus privilegiado de reprodução das desigualdades raciais 
ao considerar a cultura de raiz europeia superior às demais” 27 , e essa questão é 
problemática sobretudo se considerarmos a construção da identidade do aluno negro, 
confrontado com um currículo que valoriza aquilo que é europeu e branco e estigmatiza o 
que é negro e africano. 
 O negro é maioria na população brasileira hoje, e é majoritário também na escola 
pública. No entanto, há uma disparidade nas escolas públicas entre o currículo escolar, 
majoritariamente eurocêntrico, e o público-alvo das escolas públicas que é, como já 
mencionado, em sua maioria formado por alunos negros. É importante ressaltar que a 
ampliação do acesso ao ensino público que vem ocorrendo desde a década de 1970 não 
representa na mesma medida um aumento no grau de escolarização da população negra, 
que cresce e, ritmo bem inferior ao da população branca, continuando boa parte da primeira 
população excluída das oportunidades educacionais, fundamentais para a pavimentação 
de seu futuro. Como identifica Maria Elena Souza, “percebe-se que apesar da educação 
escolar constituir-se num dos degraus para a mobilidade ascendente dos brasileiros, o 
negro pouco ascendeu no sistema educacional formal e ainda está muito pouco 
representado nessa instituição”28. 
 Quando tratamos da inserção do negro no ambiente escolar e do ensino das 
relações étnico-raciais no ensino básico, é indispensável que tratemos do currículo escolar; 
                                                        
27 GONÇALVES, 2009, p. 94. 
28 SOUZA, 2012, p. 135.  
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este deve explorar, sem dúvida, as datas comemorativas que façam parte do dia a dia dos 
estudantes, que não podem ser deixadas de lado uma vez que fazerem parte do seu 
cotidiano. No entanto, as tradições afro-brasileiras, que estão presentes em muitos dos 
festejos populares, também devem ser celebradas, como é o exemplo, no Nordeste 
brasileiro, do Maracatu Nação29, e também das datas religiosas sincréticas como o 23 de 
Abril, dia de São Jorge, considerado feriado em alguns Estados e Municípios do país. Esta 
última é particularmente importante de ser trazida para a sala de aula e analisada pelo 
professor por ser uma comemoração que une, historicamente, tradições afro-brasileiras, 
onde São Jorge é sincretizado com o orixá Ogum, e os rituais e liturgia católica.  
 Durante muito tempo, naturalizou-se no ensino básico a visão do negro como 
“descendente de escravos”, fato que não ocorre, por exemplo, com outro povo que passou 
na antiguidade pela escravidão: os judeus. Não há o reconhecimento, por parte deste grupo, 
de uma herança da escravidão. Em contrapartida, sobre o negro pesa o pesado fardo, ainda 
reforçado na educação básica, de ser “descendente de escravos”. Os efeitos deste racismo 
e deste tipo de narrativa são imensuráveis para a moral e psicológico do aluno negro, ainda 
em processo de formação de sua identidade. 
 O ensino de História não pode refletir, de forma alguma, a ideia de que as culturas 
podem ser hierarquizadas no ambiente escolar, assim como tal forma de pensamento não 
pode ser refletida no currículo. Como explicita Gonçalves, “a hierarquização das culturas 
contribuiu para a consolidação de estereótipos, ou seja, a representação das culturas dos 
africanos e seus descendentes como primitiva, como aquela que está mais próxima da 
natureza” 30 . A escola nos dias atuais ainda desvaloriza os saberes populares e 
afrodescendentes em função de um conhecimento centrado em uma cultura branca 
europeia, algo que precisa ser modificado tanto pela escola quanto pelos professores. A 
introdução, no currículo escolar, da história e cultura africana e afro-brasileira contribui para 
a transformação deste ao afirmar a diversidade cultural da sociedade brasileira.  
 A identidade afro-brasileira, no entanto, não deve ser entendida como algo 
homogêneo, mas sim como algo diverso, múltiplo. No Brasil, temos ainda uma educação 
escolar fortemente influenciada por uma ideologia racial, que enxerga o negro como inferior 
ao branco e, uma vez que o currículo escolar é produto de relações de poder presentes em 
                                                        
29 Também chamado de baque virado, o Maracatu Nação é um ritmo musical sincrético, o mais antigo 
ritmo afro-brasileiro, tem sua origem no Estado de Pernambuco. É formado por ricos cortejos que reproduzem 
tradições e hierarquias da África pré-colonial.  
30 GONÇALVES, 2009, p. 104.  
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nossa sociedade, essa ideologia racial acaba sendo transmitida através dele. A escola 
ainda reforça por meio de seu currículo a ideia de que a cultura a ser valorizada é aquela 
que interessa ao grupo dominante economicamente na sociedade, majoritariamente branco. 
Desse modo, não é de se estranhar que haja preconceito recorrente em muitas escolas 
públicas e privadas de um negro de pele mais clara em relação a outro negro, de pele mais 
escura. Combater essa hierarquização racial é papel conjunto de professores e escolas. O 
racismo deve ser trabalhado desde cedo para que esses indivíduos não tendam a criar um 
processo de discriminação baseado na cor da pele, “ranqueando” a qualidade de seus 
colegas de classe de acordo com aquilo que eles consideram como “inferior” ou “superior” 
dentro de uma lógica racista.  
 De acordo com Maria Elena, “essa estigmatização dos grupos minoritários leva tais 
grupos a um reconhecimento para si de uma identidade negativa. Desenvolve-se entre eles 
um fenômeno de desprezo por si mesmo” 31 . O professor da educação básica na 
contemporaneidade tem como tarefa superar o racismo e a discriminação racial no 
ambiente escolar, e deve fazê-lo desconstruindo teorias de “superioridade” ou “inferioridade” 
racial, assim como a ideia de uma história única, e a ideia do Brasil como grande e 
harmoniosa democracia racial. É seu papel reforçar a contribuição do negro na construção 
da identidade e da sociedade brasileira, não deixando que o aluno negro aceite 
pacificamente o discurso de inferioridade que lhe é imposto. O racismo é desagregador e 
prejudica a construção da identidade do aluno negro, o professor tem como tarefa ser um 




 A Lei 10.639/03 é um passo importante na construção de uma educação antirracista, 
que valoriza a identidade dos alunos negros e a história e cultura africana e afro-brasileira 
na escola como forma de combater o racismo e toda forma de discriminação. Porém, sem 
um esforço por parte de professores da educação básica, da escola e da sociedade e o 
investimento na capacitação docente para trabalhar estas temáticas, tal lei corre o risco de 
se tornar letra morta caso o currículo escolar não seja repensado e reescrito de forma 
efetiva a fim de atender as exigências de uma educação plural. Os cursos de licenciatura, 
por sua vez, estão ainda em um lento processo de adaptação a essa nova realidade, que 
                                                        
31 SOUZA, 2012, p. 142.  
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é a formar professores capacitados a lidar com a demanda do conhecimento sobre a 
história e cultura do continente africano e do negro no Brasil. A inclusão do ensino de 
História e Cultura da África e afro-brasileira nos currículos do ensino básico tem promovido 
uma necessária, mesmo que tardia, mudança na formação dos professores brasileiros, com 
uma maior oferta de disciplinas nos cursos de licenciatura, uma maior produção 
bibliográfica na academia voltada a essa área e o estímulo ao debate sobre questões como, 
por exemplo, o racismo. 
 O objetivo desta lei é, sem dúvida, valorizar e o fortalecer uma educação para a 
diversidade nos currículos escolares da educação básica. Currículo este que até bem 
pouco era dominado por uma visão eurocêntrica, e cujo papel histórico e social do negro 
brasileiro estava invisibilizado nos bancos escolares e nos livros didáticos que, por força de 
lei, são hoje obrigados a trabalhar esses conteúdos. 
 Construir uma proposta de educação para as relações étnico-raciais em sala de aula, 
envolve também valorizar uma narrativa histórica que privilegie o olhar crítico, e que 
combata a visão, muito difundida, da escravidão pacífica pelas mãos dos portugueses e o 
mito da democracia racial. O reconhecimento da produção histórica e cultural dos mais 
variados grupos étnico-raciais que formam a sociedade brasileira é um importante caminho 
a ser trilhado para a construção de um país multicultural e mais democrático, e para 
viabilizar uma educação que busque construir uma sociedade que supere o racismo e as 
mais variadas formas de discriminação e que é, pela permanência destas mazelas, 
produtora de profundas desigualdades sociais que historicamente afetam, em sua maioria, 
a população negra. 
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